
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2017

Protocolo n°   14.472.997-8

PREÂMBULO

A  POLÍCIA  MILITAR  DO  ESTADO  DO  PARANÁ,  por  intermédio  do  CONSELHO

ECONÔMICO E FINANCEIRO, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:

PREGÃO PRESENCIAL nº.

002/2017 – CEF

TIPO: MENOR PREÇO

R$ 93.915,00 (noventa e três mil,

novecentos e quinze reais).

Data da Sessão Pública:

Até às 09h00min do dia 29/05/2017

 

 Sempre será considerado o horário de Brasília/DF, para

todas as indicações de tempos constantes neste edital. 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de  Calça e camisa em Rip Stop 4º

RUPM B1 – Safari os quais atenderão as necessidades da Polícia Militar do Paraná. 

VALOR  MÁXIMO  DA LICITAÇÃO: O  valor  global  máximo  para  o  presente  procedimento

licitatório é de R$ 93.915,00 (noventa e três mil, novecentos e quinze reais).

O pregão será realizado no Quartel do Comando-Geral da Polícia Militar do Paraná, 

sito na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 1.401, bairro Rebouças, Curitiba – PR.

O edital está disponível na internet, na página www.pmpr.pr.gov.br, no banner “Licitação”

Os pedidos de esclarecimentos, dúvidas ou informações deverão ser encaminhados por

meio  eletrônico,  via  Internet,  através  do  e-mail licitacoes@pm.pr.gov.br,  aos  cuidados  do

Pregoeiro  designado e,  obrigatoriamente,  deverão identificar  e  qualificar  o  autor,  informando

todos os meios pelos quais lhe deverão ser enviados a atenção à sua demanda em até 02 (dois)

dias úteis antes do certame.

Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro e equipe de apoio, servidores da SESP

designados pela Resolução nº. 58/2017.

E-mail: licitacoes@pm.pr.gov.br  , Telefones: (41) 3304-4918.

Endereço:  Marechal Floriano Peixoto, nº 1.401, bairro Rebouças, Curitiba – PR, no 1º

andar, Auditório do QCG.

As impugnações, as razões de recursos, as contrarrazões de recursos, os Documentos

de Habilitação e as Amostras, se solicitadas, deverão ser entregues e protocolados no Protocolo

mailto:sesp-licitacao@sesp.pr.gov.br
mailto:sesp-licitacao@sesp.pr.gov.br
http://www.pmpr.pr.gov.br/
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Geral do  Quartel do Comando-Geral da Polícia Militar do Paraná, localizado na Rua Marechal

Floriano Peixoto, nº 1.401, bairro Rebouças, Curitiba – PR, em atenção a Coordenadoria de

Licitações. 

Todos os participantes do pregão presencial,  deverão trazer suas as amostras,

para que, logrando êxito, entreguem imediatamente a comissão de análise de amostras

para avaliação.

Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 02 (dois) dias úteis

antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão,  cabendo ao pregoeiro

decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil. 

No  curso  da  licitação,  os  autos  do  processo  licitatório  estarão  à  disposição  dos

interessados com a equipe responsável pelo pregão.

CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO

A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e

gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital.

A presente  licitação  terá  seu  processamento  e  julgamento  sob  a  égide da  Lei  Estadual  nº.

15.608/2007, Lei Federal nº. 10.520/2002, da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 (alterada

pela Lei Complementar Federal nº. 147/2014), Decreto Estadual nº. 26/2016, Decreto Estadual

nº. 2.474/2015, Decreto Estadual nº. 4.505/2016, Resolução Conjunta PGE/SEAP nº. 11/2014,

nas normas que regem o presente objeto da licitação, e, subsidiariamente, no que couber, da Lei

Federal nº. 8.666/1993, que deste fazem parte integrante independentemente de transcrição.

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO

CRITÉRIO DE DISPUTA

O critério de disputa será o valor  TOTAL DO LOTE, de acordo com os máximos  fixados no

Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO

Não serão admitidas propostas com  preços unitários e valor máximo superior aos fixados no

Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:

O prazo de validade das propostas  será  de  90  (noventa) dias  e  deverá  ser  declarado no

descritivo da proposta, não podendo ser inferior ao fixado neste edital.

DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
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A empresa  vencedora  deverá  efetuar  a  entrega  dos  materiais,  no  máximo  em  60

(sessenta) dias após assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho.

Os materiais deverão ser entregues no Quartel do Comando-Geral da Polícia Militar do

Paraná na Diretoria de Apoio Logístico, Centro de Suprimento e Manutenção de Intendência,

sito à Rua Marechal  Floriano Peixoto,  nº 1.401,  bairro Rebouças,  Curitiba – PR, entrar  em

contato com antecedência de 48 horas pelo telefone (41) 3304-4767 / 3304-4769. 

DAS AMOSTRAS:

1. A empresa declarada vencedora no processo licitatório deverá apresentar a amostra no
ato da declaração de vencedora do certame na Comissão de Licitação em embalagem
devidamente lacrada e identificada pela empresa proponente:

1.1. 01 (uma) amostra da camisa na numeração 04;

1.2. 01 (uma) amostra da calça na numeração 46;

2. As amostras deverão estar acompanhada de um descritivo pormenorizado de suas carac-
terísticas técnicas e de um Termo de Autorização permitindo que, se necessário, a Admi-
nistração envie a amostra, a expensas do licitante, para exame junto a órgão técnico com-
petente, visando comprovar a veracidade das informações, a qual terá o prazo máximo 03
(três) dias úteis para aprovação do orçamento junto ao órgão fornecedor do laudo técnico:

3. Junto com as amostras a empresa proponente deverá apresentar os  laudos do tecido
principal comprovando as características exigidas

4. As amostras da empresa vencedora serão apreciadas pela Comissão de Exame e Rece-
bimento de Materiais da Polícia Militar do Paraná devidamente nomeada pela Diretoria de
Apoio Logístico – DAL, que avaliará às especificações técnicas do edital logo após o cer-
tame, para então, declarar vencedor.

5. As três primeiras Empresas colocadas aguardarão o resultado da Comissão de Exame e
Análise, para que, se desclassificada, a próxima empresa apresente as amostras e assim
as subsequentes.

6. Em nenhuma hipótese serão aceitas amostras além do prazo estabelecido.

7. As amostras devem ser confeccionadas de acordo com as especificações contidas no
descritivo técnico e devem ser semelhantes aos modelos colocados à disposição das lici-
tantes no Centro de Suprimento e Manutenção de Intendência (CSM/Int.).

8. A apresentação e aceite das amostras e dos materiais não isentam nem diminui a respon-
sabilidade do fornecedor e a garantia dos materiais.

9. A empresa que não arcar com os custos ou deixar de aprovar o orçamento no prazo esta-
belecido será desclassificada do certame.
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10. Após envio ao laboratório e retorno dos laudos técnicos, a Comissão de Exame e Recebi-
mento de Materiais da Polícia Militar emitirá parecer sobre a aprovação ou não da amos-
tra.

11. As amostras da empresa consagrada vencedora não serão devolvidas e terá valida-
de somente para este procedimento licitatório sendo utilizadas, também, para con-
fronto com o lote de entrega.

DA RESPONSABILIDADE DO GERENCIAMENTO: 

 I -Gestor de Contrato: Diretor de Apoio Logístico na figura do Cel. QOPM João de Paula
Carneiro Filho, RG 3.634.956-5, CPF 562.015.329-00, Diretor de Apoio Logístico da
PMPR, fone (41) 3304-4750, e-mail jpcarneirofilho@pm.pr.gov.br

 II -Fiscalizador  do Contrato: 2º  Ten.  QOPM Paulo Rolon de Lima,  RG 8.207.442-2,
Chefe da P4 do Vigésimo Quarto Batalhão da PMPR, fone (45) 3284-5761.

 III -Responsável pelo recebimento do objeto:  1º Ten. QOPM Amanda Quadros de
Andrade, RG 9.901.735-0, DAL/Intendência, fone (41) 3304-4770, e-mail  amanda-
pmpr  @pm.pr.gov.br 

 IV -Comissão de análise (amostras), exame e recebimento: 

1º  Ten.  QOPM Amanda Quadros de Andrade,  RG 9.901.735-0,  DAL/Intendência,
fone (41) 3304-4770, e-mail amanda-pmpr  @pm.pr.gov.br

3º  Sgt.  QPM  1-0  Nilton  Cesar  Cordeiro,  RG  4.265.266-0,  Setor/Departamento:
DAL/Intendência, Fone (41) 33044770.

Cb  QPM  1-0  Antonio  Carlos  Silva,  RG  4.952.318-1,  CPF  693.968.419-00,
Setor/Departamento:  DAL/Intendência,  Fone  (41)  33044770,  e-mail
silvaac24@yahoo.com.br

Sd QPM 1-0 Vanderlei Walter Da Silva, RG 5.324.911-6, DAL/Intendência, Fone (41)
3304-4770, e-mail pmprdalint@gmail.com

Sd  QPM 1-0  Julio  Cesar  Derkacz,  RG 8.235.809-9,  DAL/Intendência,  Fone  (41)
3304-4770, e-mail julio.derkacz@pm.pr.gov.br

A comissão  de  análise  das  amostras,  exames  e  recebimento,  sempre  se

reunirá  com no  mínimo 03  (três)  integrantes,  ficando  o  mais  antigo  como

presidente e os demais como membros.

mailto:julio.derkacz@pm.pr.gov.br
mailto:pmprdalint@gmail.com
mailto:silvaac24@yahoo.com.br
mailto:edemir.junior@pm.pr.gov.br
mailto:edemir.junior@pm.pr.gov.br
mailto:jpcarneirofilho@pm.pr.gov.br
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ANEXOS

 Anexo I – Termo de Referência;

 Anexo II – Documentos de habilitação;

 Anexo III – Modelo de proposta de preços;

 Anexo IV – Modelo de procuração;

 Anexo V – Modelo de declaração;

 Anexo VI – Minuta do Contrato;
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO PRESENCIAL

1. DA SÍNTESE DO REGULAMENTO OPERACIONAL

1.1.  O  Regulamento  do  “Pregão  Presencial”  se  dará  nos  termos  do  art.  58  da  lei  n.º

15.608/2007, da seguinte maneira:

1.2. A sessão pública do pregão terá início no horário fixado no edital, devendo o licitante ou

seu representante legal realizar seu credenciamento, comprovando, se for o caso, que possui

os necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática

dos demais atos inerentes ao certame;

1.3.  Concluída a  fase de credenciamento  os  licitantes  deverão  entregar  ao pregoeiro  os

envelopes  da  proposta  de  preço  e  dos  documentos  de  habilitação,  contendo  toda  a

documentação exigida no edital;

1.4. Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta;

1.5. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e

classificará  o  autor  da  proposta  de  menor  preço  e  aqueles  que  tenham  apresentado

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de

menor preço;

1.6. Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas

condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as propostas subsequentes de

menor  preço,  até  o  máximo de  03  (três),  para  que  seus  autores  participem dos  lances

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

1.7.  Em  seguida,  será  dado  início  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais  pelos

proponentes  selecionados  que  deverão,  de  forma  sucessiva  e  distinta,  apresentar  seus

lances,  a  começar  com o  autor  da proposta  selecionada de  maior  preço e  seguido  dos

demais em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de menor valor;

1.8.  Somente  serão  admitidos  lances  verbais  se  abaixo  do  menor  valor  anteriormente

registrado;

1.9. A  desistência  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pelo  pregoeiro,

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço

apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

1.10. Caso não se realizem lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

1.11. Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de

menor preço vier a ser desclassificada ou inabilitada, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa

competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios dos itens 1.4 e 1.5 acima;
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1.12. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e

estando o seu preço compatível  com os praticados no mercado,  esta poderá ser  aceita,

devendo o pregoeiro negociar visando obter preço melhor;

1.13. Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva  e  ordenadas  as  propostas,  o  pregoeiro

examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo

motivadamente a respeito;

1.14. Concluída a etapa classificatória das propostas e lances verbais, e sendo aceitável a

proposta de menor preço, o pregoeiro dará início à fase de habilitação com a abertura do

envelope contendo a documentação dos 03 (três) proponentes de melhor oferta, confirmando

as suas condições de habilitação;

1.15. A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular

perante a  Fazenda Nacional,  a  Seguridade Social,  ao  Fundo de Garantia  por  Tempo de

Serviço – FGTS, quanto aos débitos trabalhistas, através da CNDT e as Fazendas Estaduais

e Municipais, quando for o caso, junto com a comprovação de que atende às exigências do

edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnicas e econômico-financeiras;

1.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital o licitante será declarado

vencedor;

1.17. Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender as exigências habilitadoras, o

pregoeiro  examinará  a  oferta  subsequente  na  ordem  de  classificação,  verificando  a  sua

aceitabilidade  e  procedendo  à  habilitação  do  proponente  e  assim  sucessivamente  até  a

apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às  condições  estabelecidas  no  edital,  sendo  o

respectivo licitante declarado vencedor;

1.18. Quando  todas  as  propostas  escritas  forem  desclassificadas  o  pregoeiro  poderá

suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias

úteis, para o recebimento de novas propostas;

1.19. Nas  situações  previstas  nos  itens  1.7,  1.9,  1.11,  1.16  e  1.25  o  pregoeiro  poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

1.20. Declarado  o  vencedor  ao  final  da  sessão,  qualquer  licitante  poderá  manifestar,

motivadamente,  a  intenção  de  recorrer  da  decisão  do  pregoeiro,  através  do  registro  da

síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada

implicará a decadência do direito de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto

da licitação ao licitante vencedor pelo pregoeiro;

1.21. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis

para  a  apresentação  das  razões  do  recurso,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo
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intimados para apresentarem contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá

início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente;

1.22. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do

órgão ou entidade promotora da licitação, serão realizados pelo pregoeiro no prazo de até 03

(três) dias úteis;

1.23. A autoridade superior do órgão ou da entidade promotora da licitação terá o prazo de

até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso;

1.24. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento;

1.25. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  a

autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará a

licitação,  devendo  o  adjudicatário  ser  convocado  para  assinar  o  contrato  no  prazo

estabelecido no edital;

1.26. Como condição para celebração do contrato o licitante vencedor deverá manter as

condições de habilitação;

1.27. Para a contratação o licitante vencedor deverá encaminhar no prazo de até 01 (um)

dia útil após o encerramento da sessão, nova planilha de preços com valores readequados

ao que foi ofertado no lance verbal;

1.28. O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias;

1.29. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não

celebrar  o  contrato,  é  facultado  à  Administração,  aplicar  o  disposto  no  art.  57  da  Lei

15.608/2007.

2. DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO PREGOEIRO

2.1. O  certame  será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  que  tem  atribuições  e  competências

prescritas na Lei Estadual n.° 15.608/2007:

2.2. Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

2.3. Receber, examinar e decidir as impugnações ao edital;

2.4. Iniciar a sessão pública do pregão;

2.5. Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados;

2.6. Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto

às condições de habilitação;

2.7. Receber os envelopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação;

2.8. Proceder  à  abertura  dos  envelopes  das  propostas  de  preço,  ao  seu  exame  e  à

classificação dos proponentes;
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2.9. Conduzir a etapa competitiva dos lances;

2.10. Proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances;

2.11. Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;

2.12. Proceder à abertura dos envelopes de habilitação dos licitantes que apresentaram as

03 (três) melhores propostas e verificar a regularidade das documentações apresentadas a

fim de declarar o vencedor;

2.13. Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

2.14. Adjudicar  o  objeto  da licitação ao licitante  da proposta  de menor  preço aceitável,

desde que não tenha havido recurso;

2.15. Receber,  examinar,  instruir  e  decidir  sobre  os  recursos  e,  quando  mantida  a  sua

decisão, encaminhar os autos à autoridade superior para deliberação;

2.16. Elaborar, junto com a equipe de apoio, a ata da sessão do pregão;

2.17. Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às

autoridades competentes para a homologação e contratação; e

2.18. No julgamento da habilitação e das propostas, poderá sanar erros ou falhas que não

alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Às empresas que participarem da presente licitação será permitido apenas 01 (um)

representante legal, que será o único admitido a intervir em nome da empresa proponente, o

qual  deverá  se  apresentar  para  credenciamento  junto  ao  Pregoeiro,  cópia  e  original  da

Carteira de Identidade (ou equivalente) e do documento que o credencie (procuração) no ato

de  entrega  dos  envelopes  a  participar  deste  procedimento  licitatório,  tal  documentação

deverá estar fora do envelope.

3.2. Comprova-se a capacidade de representar a empresa da seguinte maneira:

3.2.1. O licitante deverá apresentar ao Pregoeiro o Registro Comercial, Ato Constitutivo ou

Contrato Social em vigor, devidamente registrado, ou quaisquer dos documentos descritos no

artigo 74, Incisos II, III, IV e V, da Lei Estadual 15.608/07, conforme o caso, comprovando sua

capacidade de representar a empresa;

3.2.2. Caso não seja sócio ou titular da empresa, a procuração apresentada por instrumento

público  ou  particular,  deverá  estar  acompanhada  do  documento  do  item  anterior  que

comprove a capacidade legal do outorgante.
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3.3. O licitante, “obrigatoriamente”, deverá declarar através de documentação, conforme

modelo  do Anexo VI  do edital,  a  condição de sua empresa:  Microempresa,  Empresa de

Pequeno Porte ou Empresa não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno

porte.

3.4. Além  dos  documentos  relativos  a  comprovação  de  que  representa  a  empresa,  o

licitante  deverá  apresentar  no  momento  do credenciamento a declaração que cumpre

plenamente os requisitos exigidos no edital e habilitação (Anexo VII).

3.5. Estes documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de

cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou cópia não autenticada, desde que seja exibido o

original,  para  autenticação  pelo  Pregoeiro,  ou  por  publicações  em  Órgãos  da  Imprensa

Oficial,  e  serão  recebidos  condicionalmente  pelo  Pregoeiro  que  se  julgar  necessário,

verificará a sua autenticidade e veracidade.

3.6. Todos os documentos de credenciamento deverão estar acompanhados de fotocópia

e  original  da  Carteira  de  Identidade,  ou  outro  documento  com  foto,  para  constarem  no

processo e serem entregues fora do envelope.

3.7. A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência de

representante,  não  importará  na  desclassificação  da  sua  proposta  no  presente  certame.

Contudo, ela não poderá apresentar lances verbais, e nem fazer qualquer manifestação em

nome da mesma na sessão do pregão, desde que não sanável pelo pregoeiro e equipe de

apoio.

4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes deverão conter as seguintes indicações externas:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO Nº ____/2017

EMPRESA: XXXX – CNPJ: XXXX

DATA DA ABERTURA: ___/___/2017

HORÁRIO DA ABERTURA: __:__ horas

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

PREGÃO Nº ____/2017

EMPRESA: XXXX – CNPJ: XXXX

DATA DA ABERTURA: ___/___/2017

HORÁRIO DA ABERTURA: __:__horas
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4.2. Primeiramente serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, sendo

verificadas suas conformidades e posteriores rubricas.

4.3. Declarada a  abertura  da sessão pelo  Pregoeiro,  não mais  serão admitidos  novos

licitantes, dando-se início aos trabalhos do pregão.

5. FASE SANEADORA

5.1. O  Pregoeiro  poderá  promover  o  saneamento  de  falhas,  de  complementação  de

insuficiências ou ainda de correções de caráter formal, de acordo com a regra constante no §

2º do art. 85 da lei nº 15.608/2007.

5.2. A classificação  e  o  julgamento  das  propostas  são  atos  exclusivos  do  Pregoeiro,

podendo  desclassificar  as  propostas  em  desacordo  com  este  Edital  ou  ainda,  que  se

revelarem  manifestamente  inexequíveis,  por  fatos  comprovados  durante  o  processo  de

seleção, ou por motivo superveniente somente conhecido após a declaração de vencedor

realizada pelo Pregoeiro.

5.3. No julgamento da habilitação e das propostas,  o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,  adotando-se o

mesmo critério estabelecido no item 5.1.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta deverá estar em conformidade com o descrito no Anexo I, não devendo

ultrapassar o valor máximo previsto para o ITEM e para o LOTE.

6.2. A proposta comercial deve ser apresentada em 1 (uma) via, em língua portuguesa,

salvo  quanto  às  expressões  técnicas  de  uso  corrente,  com  clareza,  sem  emendas,

entrelinhas ou rasuras, em papel contendo o timbre da empresa e/ou carimbo do CNPJ/MF,

acrescentando, endereço completo, número do telefone, fax de seu escritório,  contendo o

nome da proponente e a referência a esta licitação.

6.3. Toda a documentação deverá ser numerada sequencialmente,  ser grampeada, ser

assinada em sua parte final, bem como rubricada em todas as folhas pelo representante legal

da licitante.

6.4. A proposta comercial deverá ter prazo de validade não será inferior a 90 (noventa)

dias contados da data marcada para a sua abertura.
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6.5.  Qualquer  proposta  em  desacordo  com  as  exigências  deste  edital  será

desclassificada.

6.6. O vencedor da licitação assumirá integral responsabilidade pelos preços propostos,

comprometendo-se  a  efetivar  a  execução  do  objeto  do  certame,  dentro  dos  prazos  de

validade da PROPOSTA para o LOTE, obedecidas as demais disposições deste edital.

6.7. Não serão aceitas propostas abertas, por fac-símile ou meio eletrônico.

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

7.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor valor global por lote.

7.2. Consoante ao art. 89 da Lei nº 15.608/07, Serão desclassificadas as propostas com

valor global superior ao limite estabelecido – preço máximo ou manifestamente inexequíveis,

assim considerados como os preços nos quais os licitantes não demonstrem serem viáveis,

através de documentação que comprove serem fundados em custos de insumos incoerentes

com os praticados pelo mercado e em coeficientes de produtividade incompatíveis com a

execução do objeto do certame, ou, ainda, com preços que não atendam as normas deste

edital.

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. O Pregoeiro dará início à fase de habilitação com a abertura do envelope contendo a

documentação dos 3 (três) proponentes de melhor oferta, confirmando as suas condições de

habilitação através dos documentos relacionados no Anexo III.

8.2. As declarações deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa, e poderá

ser objeto de diligências do Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos do inciso V do art. 48 da

lei n.º 15.608/2007.

8.3. Será declarado inabilitado o licitante que deixar de atender a alguma exigência deste

Edital ou apresentar declaração ou documentação que não preencham os requisitos legais.

9.  DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma

imediata e motivada, manifestar a sua intenção de recorrer.

9.2. À licitante que manifestou e motivou a intenção de recursos será concedido o prazo

de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões e memoriais de recurso, contados da

lavratura  da  ata,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,

apresentarem contrarrazões, em igual prazo, que começará a contar do dia subsequente ao

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
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9.3. Os recursos e contrarrazões serão protocolados junto ao Protocolo Geral do Quartel

do Comando-Geral da Polícia Militar do Paraná, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto,

nº 1.401, bairro Rebouças, Curitiba – PR, em atenção a Coordenadoria de Licitações., nos

prazos previstos neste Edital.

9.4. A falta  de  manifestação  quanto  à  intenção  de  recorrer,  nos  termos  do  item  9.2,

importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à

licitante declarada vencedora.

9.5. Todo proponente desclassificado e/ou inabilitado deverá aguardar a declaração de

vencedor,  efetuada  pelo  pregoeiro  no  curso  da  sessão,  para  então  propor  as  medidas

recursais que entenda pertinente.

9.6. O acolhimento de recurso administrativo, interposto nos estritos termos da legislação

e consoante aos dispositivos deste edital,  importará tão somente na invalidação dos atos

insuscetíveis de aproveitamento nos termos do art. 94, § 7º, da Lei Estadual n.º 15.608/07.

18.7. Os recursos referentes às fases de habilitação e julgamento de propostas não terão

efeito  suspensivo,  tendo-o  nos  demais  casos,  salvo  decisão  diversa  do  Pregoeiro,

devidamente motivada e se presentes as devidas razões de interesse público.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Verificada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação

do licitante vencedor e decidido os recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará o

procedimento licitatório à autoridade competente para homologação.

10.2. A adjudicação do lote com recurso interposto só poderá ser realizada pela Autoridade

Competente.

11.  DAS REGRAS COMUNS A TODOS OS DOCUMENTOS

11.1. Os  documentos  que  não  mencionarem  o  prazo  de  validade  serão  considerados

válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou em

regulamento a respeito.

11.2. Os documentos  necessários  à habilitação poderão ser  apresentados por  qualquer

processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou servidor da SESP, à exceção de

fotocópia em papel termossensível (fac-símile).

11.3. Na hipótese da interessada pretender servir-se da autenticação pelo Pregoeiro e ou

Equipe de Apoio,  deverá oferecer original  e cópia dos documentos antes da abertura do

certame.
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11.4. Sob  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  apresentados  para  habilitação

deverão conter  nome e CNPJ do licitante  e  deverão ser  apresentados sob as  seguintes

condições:

11.4.1. Quando a licitante vencedora for a matriz, todos os documentos deverão estar em

nome da matriz; quando for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta;

11.4.2. Quando a licitante vencedora for a matriz e a filial realizar a entrega, os documentos

deverão estar em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

11.4.3. A empresa  filial  será  dispensada  de  apresentar  aqueles  documentos  que  forem

emitidos somente em nome da matriz.

11.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes de Documentação Complementar e

Propostas fora dos prazos estabelecidos por esta carta editalícia.

11.6. Iniciada a sessão pública do pregão não caberá desistência da proposta.

12 DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL nº. 123/2006

12.1 O licitante deverá observar as disposições da Lei Complementar Federal nº. 123/2006

(modificada pela Lei Complementar Federal nº. 147/2014), a qual versa sobre as condições

para as ME (Microempresas) e as EPP (Empresas de Pequeno Porte).

12.2  Em  relação  à  disputa  dos  lotes,  será  considerado  empate  quando  as  propostas

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

12.2.1 Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do lote, situação em

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

12.2.2  A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento

dos lances, sob pena de preclusão.

12.2.3  Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de pequeno

porte, na forma dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na situação de empate prevista do item 7.2,  na ordem classificatória,  para o

exercício do mesmo direito.

12.2.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de  pequeno  porte  que  se  encontrem  na  situação  de  empate  prevista  do  item  7.2,  será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
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12.2.5  Não existindo a situação de empate prevista do item 7.2,  o licitante originalmente

classificado em primeiro lugar será declarado arrematante do lote.

12.2.6  O disposto no item 7.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13 DO CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1 O adjudicatário será notificado para assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho (ou

documento equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão que

promover a licitação, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades

previstas neste edital.

13.2 Para a assinatura do Contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá

estar  credenciado  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do  Sistema  de  Gestão  de

Materiais,  Obras  e  Serviços  –  GMS,  para  a  comprovação  das  condições  de  habilitação

consignadas  no  edital,  que  deverão  ser  mantidas  pelo  licitante  durante  a  vigência  do

Contrato.

13.2.1  Se  o  adjudicatário  não  apresentar  essa  comprovação  ou  se  recusar  a  assinar  o

Contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá convocar o licitante

seguinte na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

13.2.2 A recusa injustificada do adjudicatário ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão

gerenciador,  implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para,  após

garantido o contraditório e ampla defesa, eventual aplicação de sanções administrativas. 

13.3  A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no

local, nos prazos e na forma estabelecida nos anexos do edital.

13.4  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I  =
(TX)

I  =
(6/100)
   365

I = 0,00016438
TX  =  Percentual  da  taxa
anual = 6%.
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14 DA RESPONSABILIDADE DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO

14.1 Servidores vinculados ao órgão Contratante procederão ao gerenciamento e a fiscaliza-

ção do Contrato, que se dará pelo canal técnico e não pelo canal hierárquico da Instituição.

14.2 Atribuições do Gestor do Contrato:

a) Manter sob sua guarda os Contratos e seus termos aditivos;

b) Solicitar à Contratada a indicação de preposto;

c) Manter arquivado todos os documentos relativos ao Contrato em ordem cronológica, re-

gistrando no processo os fatos ocorridos a fim de documentá-los, cuidando para que os des-

pachos sejam emitidos dentro do prazo;

d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, a ne-

cessidade de prorrogação ou de nova contratação e tomar as providências cabíveis que esti-

verem na esfera de sua atribuição;

e) Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo

com o estabelecido no instrumento contratual;

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando sempre o valor do

Contrato;

g) Conferir toda a documentação que acompanha a Nota Fiscal de compras/prestação de

serviços, através de formulário próprio para certificação da despesa e encaminhamento da

Nota Fiscal para pagamento, a fim de verificar se a empresa está em dia com suas obriga-

ções trabalhistas e previdenciárias;

h) Havendo necessidade de devolução da Nota Fiscal ou qualquer outro documento,

manter uma cópia no processo, justificando o motivo da devolução;

i) Sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obriga-

ções;

j) Emitir pareceres e relatórios como forma de subsidiar a Administração na tomada de deci-

sões.

k) 14.3 Atribuições do Fiscal do Contrato:

l) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando qual-

quer dúvida com os demais setores responsáveis da Administração, para o fiel cumpri-

mento do Contrato;

m) Conhecer a descrição dos objetos a serem entregues (prazos, locais, material a ser em-

pregado, etc.); 

n) Acompanhar a entrega, verificando a correta utilização dos materiais, equipamentos, con-

tingente em quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade dos mesmos;
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o) Solicitar, quando for o caso, a substituição dos bens por inadequação ou vícios que apre-

sentem;

p) Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será

cumprida integral ou parceladamente;

q) Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Con-

trato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observa-

dos e encaminhar cópia ao Gestor do Contrato;

r) O Fiscal do Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do Con-

trato, utilizando-se para tanto de um livro próprio;

s) O Fiscal do Contrato é responsável pelo recebimento do objeto e tem o dever de conferir

se o produto entregue corresponde fielmente ao que foi licitado e contratado, no que toca

às especificações técnicas e também aos aspectos quantitativos e qualitativos;

t) Após a conferência da entrega do produto, deve-se rejeitar, no todo ou em parte, o forne-

cimento em desacordo com as condições pré-estabelecidas, fixando o prazo para que

este promova correção ou substituição do referido produto;

u) Caso o fornecedor não corrija as inconsistências apontadas, no prazo que lhe foi assina-

lado, deverá o Fiscal do Contrato, comunicar o Gestor do Contrato, mediante parecer fun-

damentado, os fatos ocorridos, as inconsistências entre o que estava contratado e o que

foi entregue pelo fornecedor, bem como as tentativas de solucionar o problema, juntando

todos os documentos que forem necessários para provar os fatos narrados;

Os registros de ocorrências deverão ser guardados uma via com os fiscais e encami-

nhados uma cópia ao Gestor do Contrato para conhecimento e demais providências.

15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções

administrativas:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad-

ministração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por pra-

zo não superior a 05 (cinco) anos.

15.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas ao

adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa. 
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15.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de

licitação e de contratação.

15.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total

do lote no qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;

b) não mantiver sua proposta;

c) apresentar declaração falsa;

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.

15.5 A multa, de 0,1% (um centésimo por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total

do lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso;

b) de forma injustificada, deixar de assinar o Contrato ou instrumento equivalente;

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).

15.6 Multa de 5% e mais mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada so-

bre o valor global do Contrato, até o dia de atraso da entrega do objeto contratual limitado ao

teto máximo de 20%.

15.7 A multa, 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, será aplicada no caso de

inexecução total ou parcial do Contrato.

15.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que:

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;

b) não mantiver sua proposta;

c) abandonar a execução do Contrato;

d) incorrer em inexecução contratual. 

15.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;

b) apresentar documento falso;

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedi-

mento;

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
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f) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

g) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos

ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº.

8.158/1991;

h) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

15.10 A autoridade máxima do órgão ou entidade responsável pela licitação é a autoridade

competente para impor a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração, bem como a declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública. 

15.11 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Ad-

ministração ou da declaração de inidoneidade:

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de

licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, indepen-

dentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem

como sócios;

b) as pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso

anterior. 

15.12 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contra-

tação;

b) os danos resultantes da infração;

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de gera-

ção de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da

sanção anterior; e

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

15.13 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento

de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Es-

tadual nº. 15.608/2007 e da Lei Federal nº. 8.666/1993.

15.14 A responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos con-

tra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e

nos  Contratos  ou  vínculos  derivados,  se  dará  na  forma  prevista  na  Lei  Federal  nº.

12.846/2013,  regulamentada,  no âmbito do Estado do Paraná,  pelo  Decreto Estadual  nº.

10.271/2014.
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15.15 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de For-

necedores do Estado do Paraná (CFPR).

16 DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília/DF.

16.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização

da  sessão  pública  de  abertura  das  propostas  na  data  designada  no  edital,  ela  será

automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário,

independentemente de nova comunicação.

16.3  É facultado  ao  pregoeiro  a  promoção  de  diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  a

complementar a instrução do processo.

16.4  O licitante é responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios,  resultante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que

ocorra a sua desconexão.

16.5 A não apresentação de qualquer documento, ou a apresentação com prazo de validade

expirado, implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 

16.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos

por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição legal contrária.

16.6.1 Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de

cópia  autenticada  por  tabelião  ou  por  servidor  do  órgão  que  promove  a  licitação,  por

publicação em órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia acompanhada do respectivo

original.  O  pregoeiro,  se  julgar  necessário,  verificará  a  autenticidade  e  a  veracidade  do

documento.

16.7  O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que  não

comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destina-

das a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar

pareceres.

16.8 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício

ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegu-

rado o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  conforme dispõe  o  artigo  91 da Lei  Estadual  nº.

15.608/2007.

16.9 O foro eleito é o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, no qual

serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:

1. CONJUNTO DE CALÇA E CAMISA EM RIP STOP – 4º RUPM B1 – SAFARI

Conjuntos compostos por camisa e calça, tipo safári, cor cáqui, confeccionado de acordo
com os descritivos técnicos.

1.1 ESPECIFICAÇÕES DO TECIDO RIP STOP 

a.1.1. Deverá ser confeccionado com tecido Rip Stop aprovado na forma de anexo
da Portaria nº 1085 de 11 de novembro de 2014 do Comando Geral da Poli-
cia Militar do Paraná, com as características abaixo descritas:

a.1.2. Tecido Rip Stop na cor referência cáqui, apresentando qualidade específica
de não amarrotamento, estabilidade e resistência, bem como, liso e homo-
gêneo, isento de manchas, falhas, bolotas ou outros defeitos prejudiciais ao
bom aspecto visual e da confecção conforme características físicas abaixo;

a.1.3. Denominado Rip Stop, composto por 30% Algodão e 70% Poliéster, ambos
atendendo as especificações AATCC-20 e 20A, com tolerância de +/- 5 pon-
tos percentuais;

a.1.4. Título do urdume Ne 20,00 com tolerância de +/- 10% e título da trama su-
perior/igual a Ne 12, conforme NBR 13216/94, podendo conter poliéster re-
ciclado, tudo conforme ASTM D 1059, ou NBR13214/94;

a.1.5. Dimensões internas aproximadas do efeito quadriculado – trama 5 ou 6mm;

a.1.6. Densidade urdume de 42 fios por cm e trama de 21 fios por cm, com tole-
rância  de  +/-  10%,  com  ligamento  em  Tela  (Rip  Stop),  conforme  NBR
10588/08 ou ASTM 3775;

a.1.7. Estrutura do tecido com armação em tela, com efeito tipo Rip Stop, confor-
me NBR 12546 ou BS2861;

a.1.8. Peso (gramatura) de 225 g/m², tolerância de +/-10%, conforme ISO 3801 ou
NBR10591 ou AATCC 96;

a.1.9. Resistência mínima a tração trama de 28,00 kgf e a tração mínima do urdu-
me de 57,00Kgf, conforme ASTM D5034 ou NBR 11912/01 ou ISO 5081;

a.1.10. Resistência mínima ao rasgo (trama e urdume) de 3,00 kgf, conforme ASTM
D2261 ou ASTM D1424;



ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2017
a.1.11. Características de encolhimento da Trama e Urdume após Lavagem Casei-

ra, AATCC 135 ou NBR10320 (após 5 ciclos), máximo de 5%;

a.1.12. O tecido deve estar limpo, integro, e sua cor deve ser uniforme e estar em
conformidade com a norma AATCC 173,  com o seguinte espectro colori-
métrico sistema CIELAB 10°.

a.1.12.1. ILUMINANTE D65;

a.1.12.2. L* = 42,07;

a.1.12.3. a* = 10,89;

a.1.12.4. b* = 19,80;

a.1.12.5. DE<1,50.

a.1.13. Características específicas mínimas quanto a solidez da cor:

a.1.14. Deverá apresentar os laudos,  original  ou autenticado,  do tecido principal
emitido por um laboratório acreditado pelo INMETRO na área de análises
em tecidos,  em nome da empresa proponente com papel  timbrado,  com
data não superior a 180 dias, comprovando as características exigidas.

a.1.15. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta espe-
cificação, bem como os testes que devem ser realizados no tecido, devem
ser realizados com base nas normas também informadas nesta especifica-
ção.

Notas mínimas Transf. Alt. Normas

Suor Ácido 4 4 NBR ISO 105 E04 ou AATCC 15

Suor Alcalino 4 4 NBR ISO 105 E04 ou AATCC 133

Ferro  quente
seco

4 4 NBR 10188 ou AATCC 133

Fricção Seco 4 - NBR ISO 105 X12 ou AATCC 8
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a.2. CAMISAS EM TECIDO RIP STOP - SAFÁRI

a.2.1. Talhe: de camisa esporte caindo livremente sobre as ilhargas, com bainha
de 20 mm, abertura na frente em toda a extensão, tendo carcela embutida
de 30 mm de largura com costura dupla, entretelada, abotoada por uma or-
dem de 06 a 07 botões tipo massa, com quatro furos, diâmetro de 15 mm na
cor do tecido, distribuídos esteticamente e com espaços regulares entre si,
com caseado no sentido vertical centralizado na carcela;

a.2.2. Deve conter duas platinas em tecido duplo, do mesmo tecido da camisa,
medindo: altura central 135 mm, largura superior 45 mm, largura inferior 55
mm, altura das laterais 120 mm com caseado horizontal na parte chanfrada,
com aplicação no ombro de um botão de cor preto para fixação

a.2.3. Com vista embutida abotoada com 06 (seis) a 07 (sete) botões, de acordo
com o tamanho do manequim;

a.2.4. Gola tipo esporte, pré-encolhida, com barbatanas plásticas e entreteladas;
na extremidade da gola Aplicação em bordado do distintivo (bucaneiras) em
cada lado na extremidade inferior das pontas, através de bordado na cor
amarela (sem contorno preto), tonalidade, formato, tamanho e posição con-
forme modelo regulamentar da PMPR.

Posicionamento do distintivo na gola 

Amarelo Ouro – Pantone 151062TP
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 Distintivos bordados de gola (contorno preto meramente ilustrativo)

a.2.5. Mangas: longas, com punhos de 70 mm de largura, tendo 2 pespontos em
todo o contorno, abotoado por um botão de 15 mm de diâmetro, tipo massa
na cor do tecido, com caseado na extremidade parte central;

a.2.6. Bolsos: com 02 (dois) bolsos, prega fêmea e foles lateral externa e parte in-
ferior, com portinholas canto reto, abotoadas nos cantos, aplicados um de
cada lado dianteiro na altura do tórax, bolsos e portinholas com dois pes-
pontos de 5 mm nas bordas, portinholas retangulares, entreteladas, casea-
dos, botão tipo massa com quatro furos na cor do tecido, e travetes nas
pontas exceto na ponta com prega tipo fole;

a.2.7. Os bolsos serão nas seguintes medidas:

a.2.8. Camisas nos tamanhos 1 ao 4 – 180 mm de comprimento  por 155 mm de
largura, com portinhola de 60 mm de comprimento por 160 mm de largura;

a.2.9. Camisas nos tamanhos 5 ao 8 – 190 mm de comprimento  por 165 mm de
largura, com portinhola de 60 mm de comprimento por 170 mm de largura;

a.2.10. Sobre o bolso esquerdo, 20 mm acima da costura da portinhola, será borda-
do o brasão da PMPR ovalado, medindo 60 mm de largura por 75 mm de
comprimento, com tonalidade, formato, tamanho e posição conforme regula-
mentação da PMPR;
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Fig. 14 – Brasão da PMPR

a.2.11.  Sobre o bolso direito fixação de velcron macho e fêmea medindo 110 mm
de largura por 25 mm de altura para a aplicação da tarja de identificação;

a.2.12. Parte traseira (costas) com pala dupla;

a.2.13. Na parte traseira 02 (duas) pregas pára-quedistas com 30 mm de largura,
tipo fole, em viés da manga, pespontadas, iniciando na costura da pala, ter-
minando aproximadamente na altura da cintura;

a.2.14. Aplicação de bandeira pré fabricada do Estado do Paraná, na manga direita
(de quem veste), bordada nas cores originais, em tecido, com medida total
de 80 mm de largura e de 58 mm de altura, incluindo o contorno preto de 4
mm para costura, conforme Decreto-Lei n.º 2.457, de 31 de março de 1947,
costurada a uma distância de 50 mm abaixo da costura que divide o ombro
da manga e centralizada em relação a platina.

a.2.15. Aplicação de velcro (face macia), na manga esquerda (de quem veste), na
cor preta, destinado a aplicação do brasão de Unidade PM, medindo 110
mm de altura e 90 mm de largura em sua parte mais larga, costurado a uma
distância de 20 mm abaixo da costura que divide o ombro da manga e cen-
tralizado em relação a platina, devendo ser entregue com as duas partes do
velcro (face macia costurada e face áspera afixada.

Pantone 1235C C:0 M:30 Y:100 K:0

Pantone Yellow 012C C:0 M:0 Y:100 K:0

Pantone 107C C:0 M:0 Y:80 K:0

Pantone 2738C C:100 M:100 Y:30 K:0
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             Bandeira                                               Velcro (face áspera e macia)

a.2.16. A gola, portinholas e punhos recebem aplicação de entretela branca colante;

a.2.17. Confecção: não poderá apresentar desfiamento do tecido e esgarçamento
das costuras, de modo a se obter fino acabamento e ótimo aspecto; as bor-
das do tecido devem ser overlocadas, com sobra de tecido nas costuras, de
modo a se obter um artigo de superior qualidade; 

a.2.18. O  fechamento das ilhargas com pontos tipo interlock bitola média (10 mm);

a.2.19. Aviamentos:

a.2.19.1. Linha: poliéster/algodão nº 80, na cor do tecido;

a.2.19.2. Entretelas 67% poliéster e 33% algodão;

a.2.19.3. O botão tipo massa com quatro furos, diâmetro de 15 mm, na cor
do tecido, conforme padrão em uso na PMPR;

a.2.20. Todas as peças devem trazer três etiquetas:

a.2.20.1. Uma contendo a garantia total, deverá ser fixada ao centro do de-
golo na parte traseira sob o colarinho;

a.2.20.2. A outra contendo a composição e instruções de lavagem, fixada
ao lado direito da etiqueta da garantia total, bem como as instru-
ções para lavagem;

a.2.20.3. A terceira etiqueta que traz o tamanho da peça será fixada sobre
a etiqueta de composição;
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a.3. CALÇA EM TECIDO RIP STOP - SAFARI

a.3.1. Talhe: direta, largura regular, sem bainhas, bocas de acordo com o quadro
de medidas, devidamente overlocadas, tendo sobra de tecido em toda ex-
tremidade não inferior a 15 mm e na emenda do traseiro 20 mm, de modo
que possibilite alargar a calça em até 30 mm ou estreitá-la em até 40 mm
para os manequins de números 36 à 46, para os manequins de números 48
à 62 o alargamento até 40 mm e o estreitamento até 50 mm;

a.3.2. Cintura: passadores externos para cinto com 60 mm de largura e 50 mm de
altura, embutido, em número de seis, do mesmo tecido;

a.3.3. Cós, entretelado e forrado em toda a sua extensão, com largura de 45 mm e
fechamento através de botão tipo massa, quatro furos, na cor do tecido;

a.3.4. Com bolsos frontais chapados e lisos com abertura em forma curva, medin-
do 260 mm de comprimento por 180 de largura, com dois pespontos em
todo contorno;

a.3.5. Dois bolsos laterais chapados, com 190 mm de largura e 200 mm de com-
primento, aplicados à 32 mm abaixo do cós, aproximadamente na altura dos
joelhos, com pregas fêmeas, com 40 mm de largura e foles na lateral exter-
na e parte inferior, com 40 mm de largura, com um pesponto na parte do
fole e na parte superior e lateral interna com dois pespontos;

a.3.6. Com portinhola entretelada, reta com 195 mm largura e 60 mm de compri-
mento, abotoada nas extremidades com dois botões (um em cada ponta),
tipo massa, quatro furos, na cor do tecido;

a.3.7. Dois bolsos traseiros idênticos aos bolsos laterais sem os foles, com 190
mm de largura e 200 mm de comprimento, com uma prega tipo fêmea no
meio de 30 mm de largura, com dois pespontos em todo contorno;

a.3.8. Vista fechada com 04 (quatro) botões, tipo massa, quatro furos, da mesma
cor do tecido;

a.3.9. Dois Pinchais ( um de cada lado) entre o cós e o bolso traseiro;

a.3.10. Costura dupla nos bolsos e nas laterais da calça;

a.3.11. Confecção: não poderá apresentar desfiamento do tecido e esgarçamento
das costuras, de modo a se obter fino acabamento e ótimo aspecto; as bor-
das do tecido devem ser overlocadas, com sobra de tecido nas costuras, de
modo a se obter um artigo de superior qualidade; 
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a.3.12. O ponto de fechamento do gancho traseiro deverá ser do tipo corrente, as

ilhargas fechadas com pontos tipo interlock bitola média (10 mm) e o pes-
ponto em ponto tipo corrente,  as entrepernas overlocado e fechado com
ponto corrente;

a.3.13. Aviamentos:

a.3.13.1. Linha: poliéster/algodão nº 80, na cor do tecido;

a.3.13.2. Entretela do cós: 67% poliéster e 33% algodão, de primeira quali-
dade, proporcionando boa sustentação ao cós, ficando firme e ar-
mado;

a.3.13.3. Entretelas 67% poliéster e 33% algodão;

a.3.13.4. Forro do cós: de poliéster/algodão de primeira qualidade, na cor
do tecido ou branco;

a.3.14. Todas as peças devem trazer três etiquetas:

a.3.14.1. Uma contendo a garantia total inserida internamente no cós dian-
teiro esquerdo(de quem veste ), centralizada entre a borda da vis-
ta e a costura do fechamento lateral;

a.3.14.2. A outra contendo a composição do tecido, bem como as instru-
ções para  lavagem, inserida internamente  no cós dianteiro es-
querdo (de quem veste) ao lado direito da etiqueta da garantia to-
tal;

a.3.14.3. A terceira contendo o tamanho da peça, inserida internamente no
cós dianteiro esquerdo ( de quem veste ), ao lado da etiqueta de
composição do tecido;

a.4. PRESCRIÇÕES DIVERSAS A SEREM OBSERVADAS:

a.4.1. Embalagem: As peças devem ser entregues embaladas por unidade em
pacotes de plástico transparente, com inscrição visível do tamanho do pro-
duto, e acondicionada em caixas de papelão com 50 (cinqüenta) unidades
cada.

a.4.2. O modelo dos conjuntos de fardas será conforme o padrão previsto no Re-
gulamento de Uniformes da Polícia Militar do Paraná.

a.4.3. O formato, a construção, os tecidos, os aviamentos e a tonalidade da cor
devem seguir o padrão do modelo disponibilizado às empresas licitantes, no
Centro de Suprimento e Manutenção de Intendência – Quartel do Comando
Geral da Polícia Militar do Paraná.

a.4.4. O romaneio com quantidades proporcionais de conjuntos e quantidade de
tamanhos serão fornecido pelo Centro de Suprimento e Manutenção de In-
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tendência – Quartel do Comando Geral da Polícia Militar do Paraná.

a.4.5. Tolerância de medidas:

a.4.5.1. Para os valores dimensionais estabelecidos no presente descritivo,
admitem-se as seguintes tolerâncias.

INTERVALOS DE MEDIDAS 

(em mm) TOLERÂNCIAS

DE A

1,1 1,5 ± 0,2

1,6 2,5 ± 0,3

2,6 5 ± 0,5

5,1 7 ± 2

7,1 25 ± 3

25,1 70 ± 4

70,1 150 ± 5

150,1 250 ± 6

Acima de 250,1 ± 7

 Tolerâncias de medidas
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ANEXO II

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CERTIFICADO  DE  REGULARIDADE  DE  REGISTRO  CADASTRAL de  fornecedor,  que

poderá ser feito e emitido pelo Sistema GMS, no portal  www.comprasparana.pr.gov.br, e os

documentos dos itens 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6, descritos abaixo:

Os  licitantes  que  não  estiverem  inscritos  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do

DEAM/SEAP, deverão apresentar todos os documentos abaixo descritos:

1.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa

física.  Registro  comercial,  no  caso  de  empresa  individual.  Ato  constitutivo,  estatuto  ou

Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais

e,  no caso de sociedades por  ações,  acompanhado de documentos  de eleição de seus

administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de

ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando

de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o

exigir. Procuração do representante do licitante, no pregão, se for o caso.

1.2  DOCUMENTOS  DE  REGULARIDADE  FISCAL: Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de

Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  Prova de

inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto

contratual;  Certificado  de  regularidade  do  FGTS,  emitido  pela  Caixa  Econômica  Federal;

Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a

Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  e  Contribuições  Previdenciárias);  Fazenda

Estadual (tributos estaduais, inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro

Estado da Federação); e Fazenda Municipal (tributos municipais);  e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº. 12.440/2011.

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.3.1 O fornecedor deverá encaminhar:

1.3.1.1 cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis  e  apresentados  na  forma da  lei,  que  comprovem a  boa  situação  financeira  da

http://www.comprasparana.pr.gov.br/


ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2017
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

1.3.1.2 certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  (concordata)  expedida  pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da

pessoa física.

1.3.1.3 No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de

pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei Federal nº.

11.488/2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (conforme

estabelecido no artigo 3º. do Decreto Federal nº. 6.204, de 05 de setembro de 2007);

1.3.1.4 No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

1.3.1.5 A  comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC e

Grau de endividamento (GE), calculados mediante a utilização da fórmula abaixo: resultantes

da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = -----------------------;

Passivo Circulante

Passivo Circulante + ELP
GE =  -----------------------------------

Ativo Total

1.3.1.6 As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do

DEAM/SEAP, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar

capital  social  ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
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contratação ou item pertinente e Grau de Endividamento (GE) igual ou inferior a 0,75 (zero

vírgula setenta e cinco) 

1.3.1.7 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com as

respectivas assinaturas do contador e do representante legal da empresa, que serão

analisados com base no balanço apresentado.

1.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1.4.1 O  licitante  deverá  apresentar  01  (um)  ou  mais  atestados  de  capacidade  técnica

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão

para desempenho de atividade pertinente e compatível  em características,  quantidades e

prazos com o objeto da licitação.

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO

DE OBRA DE MENORES,  VEDAÇÃO AO NEPOTISMO DO DECRETO ESTADUAL nº.

26/2015 (Anexo V).

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

1.6.1  As sociedades que se enquadrarem na condição de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverão, se for o caso, apresentar: Certidão Simplificada original da Junta

Comercial da Sede do Licitante ou documento equivalente.

1.6.2 De acordo com o artigo 43, § 1º., da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, havendo

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de

pequeno  porte,  será  assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial

corresponderá ao momento  em que o  proponente  for  declarado o  vencedor  do certame,

prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da

documentação,  pagamento  ou parcelamento  do débito  e  emissão de eventuais  certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.6.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

no  artigo  150  da  Lei  Estadual  n.°  15.608/2007  e  no  artigo  87  da  Lei  Federal  n.°

8.666/1993, sendo facultado à SESP convocar os licitantes remanescentes, na ordem

de classificação, ou revogar a licitação.
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1.7. DOCUMENTOS ESPECIFICOS PARA ESTE CERTAME

A documentação exigida para este certame será os declarados no ícone de amostras.

Eventuais  informações/certidões vencidas no registro cadastral  deverão ser  supridas pela

apresentação do respectivo documento atualizado.

Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome

empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante

for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz).
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ANEXO III

 MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL                                     nº.   002 - Ano: 2017 
1 – DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor:                                                                                                                                        
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual :
Endereço :                                                                                                                                          
Bairro:
CEP:                                                                    Cidade:                                 Estado:
Telefone:                                                              Fax:
E-mail:
Banco:                                       Agência:                                       Conta Corrente:
Constitui objeto desta licitação: Calça e camisa em Rip Stop 4º RUPM B1 Safari

LOTE 01

Descritivo Qtde.  Valor Unitário Valor Total

Calça e camisa em Rip Stop 4º
RUPM B1 Safari

450 R$ R$ 

TOTAL R$ 

Os valores apresentados estão (com/sem)______o ICMS, cuja alíquota é de __%.

(Para os participantes do CONFAZ e que cotam a preço líquido, quando somado o valor do

ICMS, o resultado não poderá ultrapassar o máximo fixado no anexo I do edital, ou seja, o

desconto mínimo aceito será o valor do ICMS.)

O valor total da proposta para o fornecimento do objeto é de R$ xxx.xxx,xx (xxxxxxxx), pelo

período de 12 (doze) meses.

A VALIDADE DA PROPOSTA É DE 90 (NOVENTA) DIAS.

Curitiba, xx de xxxxxxxxxx de 2017

 [CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA]

Assinatura do responsável pela empresa
 (ou procurador devidamente identificado por instrumento legal)
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  .............................................,  pessoa jurídica de direito  privado,  neste ato

representado  por  .............................................,  portador  da  Carteira  de  Identidade

nº.  .................,  CPF/MF  nº.  ................................,  residente  e  domiciliado  na

Rua  .......................................................,  nº.  ...........,  Cidade  .............................,

Estado ................., CEP ............

OUTORGADO:  ................................................  portador  da  Carteira  de  Identidade

nº. ................. e do CPF/MF nº.................................................

PODERES:  Por  este  instrumento,  o  OUTORGANTE  confere  ao  OUTORGADO  os  mais

amplos  e  gerais  poderes,  para  em  seu  nome  representá-la  no(a)  IDENTIFICAR  A

LICITAÇÃO,  podendo  para  tanto  protocolar  e  receber  documentos,  assinar  declarações,

propostas e Contratos de fornecimentos, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão,

enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.

LOCAL, xx de xxxxxxxxx de 2017.

____________________________

ASSINATURA DO OUTORGANTE
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ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO

 (..... timbre ou identificação do licitante .....)

..................................................................,  inscrito no CNPJ/MF nº.  ..............................  ,  por

intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr(a)  ............................................................,

portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº.  ..................................  e  do  CPF/MF

nº. .................................. , DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da lei:

1º. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO:

O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

2º. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES:

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a

realização  de  trabalhos  noturnos,  perigosos  ou  insalubres,  bem  como  não  utiliza,  para

qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto

na  condição  de  aprendiz,  a  partir  dos  14  (quatorze)  anos,  conforme  determinação

Constitucional e da Lei Federal nº. 9.854/1999.

3º. VEDAÇÃO AO NEPOTISMO DO DECRETO ESTADUAL nº. 26/2015:

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto

Estadual  nº.  26/2015,  que  veda  o  nepotismo  nos  órgãos  e  entidades  estaduais  nas

contratações  e  convênios  ou  instrumentos  equivalentes,  celebrados  pela  Administração

Pública do Estado do Paraná. 

Ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação

ao descrito no artigo 4º., incisos I e II, do Decreto Estadual nº. 25/2015.

LOCAL, xx de xxxxxxxxx de 2017.

________________________________
Nome e carimbo do representante legal
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

Contrato de aquisição de Calça e camisa em Rip

Stop 4º  RUPM  B1  –  Safari, para  atender  as

necessidades  da  Polícia  Militar  do  Paraná,  que

fazem  entre  o  Conselho  Econômico  e

Financeiro,  nestes  termos  representado

pelo(a)________, e a empresa_____________.

A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARANÁ, através do CONSELHO ECONÔMICO E

FINANCEIRO, inscrito no CNPJ sob n. º 00.000.000/0000-00, com sede localizada na Rua

Mal.  Floriano  Peixoto,  n°  1401,  Rebouças,  CEP:  80.230.110-00,  Curitiba/PR,  neste  ato

representada pelo Excelentíssimo Senhor Comandante Geral da Polícia Militar do Paraná,

Cel. QOPM Maurício Tortato e a Empresa ----------------------------------------------, pessoa jurídica

de  direito  privado,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  nº  00000000000000000000,  com  sede  na

(endereço), neste ato representado por, -------------------------------- RG 0000000000000000000

e  CPF  000000000000000,  doravante  denominada  simplesmente  de  CONTRATADA,

resolvem  firmar  o  presente  CONTRATO  para XXXXXXXXXXXXXXX,  obedecidas  as

condições  constantes  do  Edital  de  PREGÃO  PRESENCIAL  nº  002/2017  –  PMPR,  e  da

proposta da CONTRATADA,  datada de ___/___/___,  documentos estes que fazem parte

integrante  do  presente  contrato  em  todos  os  seus  conteúdos  mediante  as  cláusulas  e

condições seguintes:

Dos Documentos Integrantes deste Contrato

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Contratada obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as

disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que compõem o processo de

Pregão PRESENCIAL e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e

complementar deste Contrato:

I. Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº. 002/2016, com todos os seus anexos;

II. Proposta e documentos que a acompanham, firmados pela CONTRATADA;

III. Protocolo nº. 14.472.997-8 de 15/02/2017.
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Do Objeto

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente  Contrato  tem por  objeto  a  aquisição,  pela  parte  do

CONTRATANTE, de Calça e camisa em Rip Stop 4º RUPM B1 – Safari, proveniente do Lote

ÚNICO do Pregão em epígrafe, fornecido pela CONTRATADA de acordo com as condições e

especificações mínimas exigidas no Edital e conforme proposta comercial da empresa datada

de __/__/____.

Vigência do Contrato

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) dias,

contados a partir da data de sua publicação/assinatura em 00/00/0000.

Da Responsabilidade do Gerenciamento

CLÁUSULA QUARTA:  O CONTRATANTE procederá o gerenciamento do presente contrato

por meio do Gestor e Fiscal conforme indicado abaixo:

a) A gestão dos contratos será exercida pelo Sr. Diretor de Apoio Logístico da PMPR.

b) A Fiscalização do contrato durante a execução do serviço será de responsabilidade do

Oficial responsável pela P/4 da PMPR.

Parágrafo Primeiro: Atribuições do Gestor do Contrato:

I. Manter sob sua guarda os Contratos e seus termos aditivos;

II. Solicitar à Contratada a indicação de preposto;

III.  Manter  arquivado  todos  os  documentos  relativos  ao  Contrato  em ordem cronológica,

registrando no processo os fatos ocorridos a fim de documentá-los, cuidando para que os

despachos sejam emitidos dentro do prazo;

IV.  Controlar  o  prazo  de  vigência  do  instrumento  contratual  sob  sua  responsabilidade,  a

necessidade de prorrogação ou de nova contratação e tomar as providências cabíveis que

estiverem na esfera de sua atribuição;

V. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com

o estabelecido no instrumento contratual;

VI.  Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando sempre o valor do

Contrato;

VII. Conferir toda a documentação que acompanha a Nota Fiscal de prestação de serviços

contínuos, através de formulário próprio para certificação da despesa e encaminhamento da

Nota  Fiscal  para  pagamento,  a  fim  de  verificar  se  a  empresa  está  em  dia  com  suas

obrigações trabalhistas e previdenciárias.
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VIII. Havendo necessidade de devolução da Nota Fiscal ou qualquer outro documento manter

uma cópia no processo, justificando o motivo da devolução;

IX.  Sugerir  a  aplicação  de  penalidades  ao  contratado  em  face  do  inadimplemento  das

obrigações;

X.  Emitir  pareceres  e relatórios  como forma de subsidiar  a Administração na tomada de

decisões.

Parágrafo Segundo: Atribuições do Fiscal do Contrato:

I. Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando qualquer

dúvida com os demais setores responsáveis pela Administração para o fiel cumprimento do

Contrato;

II.  Conhecer  a  descrição  dos  objetos  a  serem  entregues  (prazos,  locais,  material  a  ser

empregado, etc.);

III.  Acompanhar  a  entrega,  verificando  a  correta  utilização  dos  materiais,  equipamentos,

contingente em quantidades suficientes para que seja mantida a qualidade dos mesmos;

IV.  Solicitar,  quando for  o  caso,  a  substituição dos bens por  inadequação  ou vícios  que

apresentem;

V. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será

cumprida integral ou parceladamente;

VI.  Anotar  em formulário  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com a  execução  do

Contrato,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos

observados e encaminhar cópia ao Gestor do Contrato;

VII.  O Fiscal  do Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do

Contrato, utilizando-se para tanto de um livro próprio;

VIII. O Fiscal do Contrato é responsável pelo recebimento do objeto e tem o dever de conferir

se o produto entregue corresponde fielmente ao que foi licitado e contratado, no que toca às

especificações técnicas e também aos aspectos quantitativos e qualitativos;

IX.  Após a  conferência  da entrega do produto,  deve-se rejeitar,  no  todo ou em parte,  o

fornecimento em desacordo com as condições pré-estabelecidas, fixando o prazo para que

este promova correção ou substituição do referido produto;

X.  Caso  o  fornecedor  não  corrija  as  inconsistências  apontadas,  no  prazo  que  lhe  foi

assinalado, deverá o Fiscal do Contrato, comunicar o Gestor do Contrato, mediante parecer

fundamentado, os fatos ocorridos, as inconsistências entre o que estava contratado e o que

foi entregue pelo fornecedor, bem como as tentativas de solucionar o problema, juntando

todos os documentos que forem necessários para provar os fatos narrados;
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XI.  Os  registros  de  ocorrências  deverão  ser  guardados  uma  via  com  os  fiscais  e

encaminhados uma cópia ao Gestor do Contrato para conhecimento e demais providências.

Das Condições de Pagamento

CLÁUSULA QUINTA: Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no

edital  do  PREGÃO  PRESENCIAL  nº.  002/2017,  o  pagamento  será  efetuado  pela

CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias após a data do protocolo de entrega da Nota Fiscal,

cumprida as formalidades do Decreto Estadual nº. 4.505/2016, devidamente atestada pela

fiscalização competente.

Parágrafo  Primeiro: O  CNPJ/MF  (ou  CPF/MF)  constante  da  Nota  Fiscal  deverá  ser  o

mesmo indicado na proposta, sob pena de não ser efetuado o pagamento.

Parágrafo Segundo: Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação

qualquer  obrigação  financeira  que  tenha  sido  imposta  à  CONTRATADA pela

CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou inadimplência. Nos termos da legislação

vigente.

Das Obrigações da Contratada

CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATADA deverá:

I. Retirar a ordem de compra, ou documento equivalente, em até 05 (cinco) dias úteis após

ser notificado pelo órgão contratante, sob pena de decadência do direito de contratar e sem

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

II.  Informar  à  Administração sobre a ocorrência  de fatos  que possam interferir,  direta ou

indiretamente, na regularidade do Contrato firmado ou na entrega a ser efetuada;

III.  O contratado deverá estar em dia perante a Fazenda Pública, em qualquer esfera da

Administração, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), FGTS e Justiça do

Trabalho, mantendo esta condição de regularidade durante toda a execução do Contrato, sob

pena de rescisão unilateral do Contrato pela Administração Pública;

IV.  Informar  e  manter  atualizados  os  números  de  fac-símile,  telefone  e  endereço

PRESENCIAL,  bem  como  o  nome  da  pessoa  autorizada  para  contatos  que  se  fizerem

necessários por parte da Administração;

V. Os contatos a que se faz referência neste item serão formalizados pelo contratado;

VI.  Em  havendo  cisão,  incorporação  ou  fusão  da  empresa  Contratada,  a  aceitação  de

qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do Contrato, ficará

condicionada  à  análise,  pelo  órgão  contratante,  do  procedimento  realizado  e  da

documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como
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parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução

do objeto contratado;

VII. Para fins de inquirição a respeito do dispositivo susodito, a empresa que resultar das

operações  de  mercado  ali  descritas  fica  obrigada  a  apresentar,  imediatamente,  a

documentação comprobatória da sua situação e declaração de que tal alteração não afetará

a execução do Contrato;

VIII. O contratado deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa do material entregue

ou do serviço prestado;

IX.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às suas expensas,  no todo ou em

parte, o objeto do Contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução  ou  de  materiais  empregados,  de  acordo  com  o  inciso  I  do  artigo  120  da  Lei

Estadual nº. 15.608/2007;

X. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  Contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,  de acordo

com o inciso II do artigo 120 da Lei Estadual nº. 15.608/2007;

XI. O Contratado é o único responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do Contrato, de acordo com os § 1º. e 2º. do artigo 121

da Lei Estadual nº. 15.608/2007;

XII.  Para  fazer  jus  ao  pagamento,  o  contratado  deverá  apresentar  Nota  Fiscal/Fatura

discriminativa dos produtos entregues à CONTRATANTE;

XIII. O contratado deverá manter atualizado o Cadastro de Licitantes do Estado – CLE até o

final cumprimento do Contrato decorrente deste certame licitatório.

Das Obrigações da Contratante

CLÁUSULA SÉTIMA: São obrigações da CONTRATANTE:

I. Proporcionar todas as condições para que a(s) empresa(s)  CONTRATADA(s) possa (m)

entregar objeto do certame os serviços no local indicado pela Administração;

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

exigido pela Administração;

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos objeto do certame por parte

da empresa(s) Contratada(s);

IV. Notificar a fornecedora, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

entrega ou garantia dos produtos fornecidos.
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Do Valor

CLÁUSULA  OITAVA:  O  CONTRATANTE pagará  à  CONTRATADA o  valor  de  R$

___________ (______________) pela aquisição do bem/prestação dos serviços provenientes

do Lote único do PREGÃO PRESENCIAL nº. 001/2016, descrito na Cláusula Segunda do

presente do Contrato.

Parágrafo  Único:  As  despesas  do  presente  contrato  serão  indicadas  pelo  Conselho

Econômico e Financeiro da PMPR. 

Do Prazo de Entrega

CLÁUSULA NONA: Obriga-se a CONTRATADA a efetuar a entrega em até 30 (trinta) dias,

contados a  partir  do  recebimento  da Nota  de  Empenho, ou assinatura  do contrato  e  do

romaneio, no Quartel do Comando-Geral da Polícia Militar do Paraná na Diretoria de Apoio

Logístico, Centro de Suprimento e Manutenção de Intendência, sito à Rua Marechal Floriano

Peixoto, nº 1.401, bairro Rebouças, Curitiba – PR, entrar em contato com antecedência de 48

horas pelo telefone (41) 3304-4767 / 3304-4769.

Parágrafo Primeiro: Por ocasião da entrega, caso seja detectado que o(s) produto(s) não

atende(m) às especificações contidas no Edital e no presente Contrato, o  CONTRATANTE

rejeitá-lo-á, obrigando-se a CONTRATADA a providenciar a substituição do(s) produto(s) não

aceito(s) no prazo de 02 (dois) dias.

Parágrafo  Segundo:  Não  ocorrendo  a  substituição  no  prazo  de  indicado  no  parágrafo

anterior, é facultado ao CONTRANTE rescindir o Contrato.

Da Garantia

CLÁUSULA DÉCIMA: 

I – A garantia mínima exigida será de 12 (doze) meses para defeitos de fabricação, design,

material, acabamento e para peças de reposição, a partir da data do fornecimento, sendo que

para os produtos cobertos com garantia de fábrica superior a este parâmetro, prevalecerá a

estabelecida pelo fabricante.

II – Os materiais a serem empregados deverão ser de boa qualidade e obedecer a estas

especificações técnicas, bem como as Normas da ABNT no que for pertinente à questão, e

na  falta  destas,  ter  suas  características  reconhecidas  e  certificadas  por  laboratórios

tecnológicos idôneos;

III – Na execução da garantia, a providência a ser tomada em relação ao objeto do certame

será às expensas do CONTRATADO;
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IV-  No  ato  da  retirada  do  objeto  defeituoso,  deverá  o  CONTRATADO  disponibilizar  ao

CONTRATANTE outro  objeto  similar,  em perfeitas condições de uso, para que não sejam

interrompidos os serviços do CONTRATANTE.

V- O prazo para solução do problema será de no máximo 02 (dois) dias úteis do registro da

ocorrência. 

Das Penalidades

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O não cumprimento das obrigações contratuais ensejará a

aplicação das seguintes sanções, independentemente de outras previstas em lei:

I. Advertência; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório e no presente Contrato;

III.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e,

IV.  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  com a Administração Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.

Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nas alíneas “I”, “III” e “IV” do item anterior poderão

ser aplicadas ao contratado, cumulativamente com a multa. 

Parágrafo Segundo: A advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento

do procedimento de contratação. 

Parágrafo Terceiro: Fica estipulada Multa Moratória de 5% e mais 0,3% (três centésimos por

cento) por dia de atraso, sobre o valor do bem/serviço atrasado, quando a Contratada, sem

justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida limitando-

se ao teto máximo de 20% e ainda nos casos previstos no artigo 152, incisos I a IV, da Lei

Estadual nº. 15.608/2007.

Parágrafo Quarto:  A Multa Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do

Contrato, será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do Contrato.

Parágrafo Quinto: A Multa de 1% (um por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do

faturamento mensal  será  aplicada por  atraso injustificado na execução dos Contratos de

prestação de serviços continuados ou de fornecimento parcelado de bens.

Parágrafo Sexto:  A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada a contratante

que:

I. Abandonar a execução do Contrato;

II. Incorrer em inexecução contratual.

Parágrafo  Sétimo:  A  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
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Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

I. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;

II. Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

III. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de

atos ilícitos praticados, em especial infração à ordem econômica definidos na Lei Federal nº.

8.158/1991;

IV. Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da

lei. 

Parágrafo  Oitavo:  As  penalidades  previstas  serão  aplicadas  mediante  processo

administrativo autorizado pela autoridade competente, garantindo-se o contraditório e ampla

defesa à Contratada.

Parágrafo Nono: As multas aplicadas deverão ser recolhidas à conta da CONTRATANTE no

prazo de 05 (cinco) dias úteis  a contar  da data da notificação,  podendo o seu valor  ser

descontado do documento de cobrança, na ocasião de seu pagamento.

Parágrafo Décimo: As multas, quando não recolhidas ou descontadas no prazo descrito no

item anterior deste Contrato, sofrerão reajuste pelo IPCA/IBGE. 

Parágrafo Décimo Primeiro: A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade

competente para impor a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração, bem como a declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo Décimo Segundo: Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito

de contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade:

I. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de

licitar  com  a  Administração  Pública  enquanto  perdurarem  as  causas  da  penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir  ou de outra em que

figurarem como sócios;

II. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso

anterior.

Parágrafo  Décimo  Terceiro:  Na  aplicação  das  sanções,  a  Administração  observará  as

seguintes circunstâncias:

I.  Proporcionalidade  entre  a  sanção,  a  gravidade  da  infração  e  o  vulto  econômico  da

contratação;

II. Os danos resultantes da infração;

III. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de
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receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

IV. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da

sanção anterior; e,

V. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

Parágrafo Décimo Quarto: Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive

sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas, de

forma  subsidiária,  as  disposições  da  Lei  Estadual  nº.  15.608/2007  e  da  Lei  Federal  nº.

8.666/1993. 

Dos Casos de Rescisão

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  O  inadimplemento,  por  parte  da  CONTRATADA,  das

cláusulas  e  condições  estabelecidas  neste  Contrato  assegurará  à  CONTRATANTE,  nos

termos da Seção IV do Título IV da Lei Estadual nº.  15.608/2007 em sua atual redação,

combinado à Sessão V do Capítulo III da Lei Federal nº. 8.666/1993, o direito de dá-lo por

rescindido, mediante notificação por escrito, através de ofício entregue diretamente ou por via

postal, com prova de recebimento.

Parágrafo Primeiro  : Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido

o Contrato, nos termos do caput desta cláusula, ou aplicar as multas de que trata a cláusula

décima primeira este Contrato.

Parágrafo Segundo:  Fica este Contrato rescindido de pleno direito pela  CONTRATANTE,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos

de inadimplemento por parte da CONTRATADA:

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

II.  Cometimento  de  irregularidade  grave  no  cumprimento  de  cláusulas  contratuais,

especificações e prazos;

III. Atraso injustificado da entrega do bem licitado;

IV.  Decretação  de  falência,  pedido  de  concordata  ou  instauração  de  insolvência  civil  da

CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro  : A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos:

I.  Razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  justificadas  e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a

CONTRATANTE,  devidamente  deduzidas  em  processo  administrativo  regularmente

instaurado.

II. Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, acarretando

modificação do valor inicial do Contrato, além do limite permitido no artigo 112, §1º da Lei
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Estadual nº. 15.608/2007.

III.  Atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Administração,

decorrentes de serviços prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação

da ordem interna ou guerra.

IV.  Ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da

execução do Contrato.

V. Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 73 da Lei Estadual nº. 15.608/2007.

Parágrafo Quarto: A rescisão deste Contrato será:

I. Determinação por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos descritos nos incisos

I a XII e XVII a XX do artigo 129 da Lei Estadual nº. 15.608/2007 e, ainda, na ocorrência de

um ou mais dos casos previstos no artigo 130 da Lei Estadual nº. 15.608/2007;

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde

que haja conveniência para a Administração;

III. Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo  Quinto:  Nos  casos  de  rescisão  administrativa  ou  amigável  que  tratam,

respectivamente, os itens I e II,  do parágrafo anterior, haverá precedência de autorização

escrita e fundamentada da CONTRATANTE.

Das Alterações Contratuais

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este  Contrato  poderá  ser  alterado  na  ocorrência  das

hipóteses previstas no artigo 112 da Lei Estadual nº. 15.608/2007 e suas alterações.

Do Aumento ou Diminuição do Objeto Contratual

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: No interesse da Administração do órgão  CONTRATANTE,

os serviços poderão ser aumentados ou suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme previsão do artigo 112, § 1º., inciso II,

da Lei Estadual nº. 15.608/2007.

Parágrafo Primeiro: É possível supressão acima de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial do Contrato, por convenção entre as partes, nos termos do artigo 112, § 1º, inciso IV,

da Lei Estadual nº. 15.608/2007.

Parágrafo Segundo: Qualquer alteração que implique aumento ou supressão dos serviços

observará as normas contidas no artigo 112 da Lei Estadual nº. 15.608/2007, especialmente,

a previsão do § 9º do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela

Administração quando esta alterar unilateralmente o Contrato.
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Da Legislação Aplicável

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA: O  presente  Contrato  é  regido  pela  Lei  Estadual  nº.

15.608/2007  subsidiariamente  nas  Leis  Federais  nº.  10.520/2002,  nº.  8.666/1993  e  Lei

Complementar  Federal  nº.  101/2000,  pelos  Decretos  Estaduais  citados  no preâmbulo  do

Edital da licitação, referentes ao objeto deste Contrato, bem como, pelo Edital e seus anexos.

Dos Casos Omissos

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os casos omissos serão resolvidos pela  CONTRATANTE, à

luz da legislação, da jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie.

Do Foro

CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA: Fica  eleito  o  Foro  Central  da  Comarca  da  Região

Metropolitana  de  Curitiba,  capital  do  Estado  do  Paraná,  para  dirimir  quaisquer  questões

relativas a este Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que

seja.

E,  por  estarem  de  acordo  com  o  ajustado  e  contratado,  as  partes,  através  de  seus

representantes, firmam o presente Contrato, em três vias de igual teor e forma na presença

de duas testemunhas.

Curitiba,  ______ de ___________________ de ______,

___________________________ __________________________

            CONTRATANTE                                                           CONTRATADA 

Testemunhas:

1. 2.
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